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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   23/2008

SÚMULA:
Introduz alterações no artigo 134 da Lei nº 4.607,  de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município).

SALA DAS SESSÕES,   26 de fevereiro de 2008.

ANTENOR RIBEIRO

VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                           /2008

SÚMULA:
Introduz alterações no artigo 134 da Lei nº 4.607,  de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município).

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O artigo 134 da Lei nº 4.607,  de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), passa a vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 134.  . . . 

. . . 

§ 1º  Trinta (30) dias após a execução do reparo, deverá ser feita verificação no local para se atestar que o leito danificado encontra-se como anteriormente à realização do serviço.

§ 2º Correrão por conta dos responsáveis as despesas de reparação de quaisquer danos conseqüentes da execução de serviços nas vias e nos logradouros públicos.

§ 3º Aos infratores do disposto neste artigo será aplicada multa diária de R$1.000,00 (um mil reais) até o integral cumprimento do nele disposto.”
Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

SALA DAS SESSÕES, 26 de fevereiro de 2008.

ANTENOR RIBEIRO

VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº                /2008

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo alterar o artigo 134 do Código de Posturas do Município.   

O referido dispositivo estabelece que as empresas públicas e privadas, a Copel, a Sanepar, a Sercomtel,  a GVT,  a Global Telecom e os demais órgãos e entidades, públicos ou privados autorizados a executar obras ou serviços nas vias e logradouros públicos ficam obrigados à recomposição do pavimento ou do leito danificado e à remoção dos restos de materiais e objetos neles utilizados bem como a limpá-lo e a lavá-lo assim que estes tiverem sido realizados.

Esse artigo estabelece ainda que:

– tanto a recomposição do leito ou pavimento danificado como a remoção dos restos de materiais deverão ocorrer imediatamente após o término dos serviços,  em prazo não superior a 24 horas.

 – o serviço deverá ser realizado com material de qualidade e de forma que o pavimento ou leito danificado seja entregue nas mesmas condições em que foi encontrado antes da realização dos serviços.

 – correrão por conta dos responsáveis as despesas de reparação de quaisquer danos conseqüentes da execução de serviços nas vias e nos logradouros públicos.

A alteração proposta se resume unicamente em estabelecer que “trinta dias após a execução do reparo, deverá ser feita verificação no local para se atestar que o leito danificado encontra-se como anteriormente à realização do serviço.”
E assim o fazemos porque os remendos feitos pela cidade demonstram descaso com o reparo,  pois na maioria dos casos há uma acomodação do material utilizado, criando-se “valas” que comprometem o tráfego de veículos.

Dessa forma não se cumpre integralmente o que dispõe a lei que determina que o leito da rua seja entregue nas mesmas condições em que foi encontrado antes da realização dos serviços..

Diante do exposto,  esperamos contar com o apoio dos  demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES, 26 de fevereiro de 2008.

ANTENOR RIBEIRO

VEREADOR
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